
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GABINETE DA DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000252-97.2014.815.0881
Origem: Comarca de São Bento
Relator originário: Des. José Aurélio da Cruz
Relator  para  o  Acórdão: Dr.  Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  Convocado  em 
substituição à Desa. Maria das Graças Morais Guedes)
Apelante: Ludmila Cruz da Silva e Camylla Cruz da Silva, representadas por seus 
genitores, Carlos Antonio Lúcio da Silva e Lívia Érica de Araújo Cruz
Advogado: Artur Araújo Filho
Apelada: a Justiça Pública

RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL.   ACRÉSCIMO DE 
SOBRENOME.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  ACOLHIMENTO  DAS  RAZÕES. 
AUTORAS  INCAPAZES.  JUSTO  MOTIVO  NÃO 
CONFIGURADO.  ACERTO  DA  SENTENÇA. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  56  DA  LEI  N.  6.015/73 
DESPROVIMENTO.

-  Nos  termos  do  art.  56  da  Lei  nº  6.015/73,  ao  atingir  a 
maioridade  civil,  o  interessado  disporá  de  um  ano  para 
postular  a  alteração  do  seu  nome,  com  as  limitações  da 
espécie.

- Admite-se tempero em tal regra, para que o menor possa 
pleitear a alteração, devidamente representado ou assistido 
pelos pais, porém desde que configurado justo motivo.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Terc e i ra  Câmara  Cível  do  Egrégio 
Tribunal de Justiça da Paraíba, por maioria, em negar provimento ao apelo, contra 
o voto do Relator.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  pelas  menores 
Ludymila Cruz da Silva e Camylla Cruz da Silva, devidamente representadas por 
seus  genitores,  em  face  da  sentença  que  julgou  improcedente  o  pedido  de 
retificação de registo civil, consubstanciado no acréscimo do sobrenome “Lúcio”.

Em suas razões, alegam que seus nomes estão diferentes dos 
demais membros da tradicional família São Bentense,  Lúcio da Silva,  nada mais 
almejando do que a simples retificação dos seus registros de nascimento, com a 
inclusão do patronímico de seu genitor,  como assentado no nome de seus tios, 
primos, avós, enfim, de toda a ascendência paterna, sem que isto cause prejuízos a 
terceiros ou dificulte a identificação das recorrentes.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em 
parecer (fls. 31/32), opinou pelo provimento do recurso.

É o relatório.

V O T O

Exmo. Juiz Convocado Marcos Coelho de Salles – Relator 
para o acórdão.

As  promovente,  devidamente  representadas  por  seus 
genitores,   postulam  a  alteração  de  seus  sobrenomes,  pretendendo  incluir  o 
patronímico paterno “Lúcio”, como forma de dissipar qualquer dúvida pertinente 
à origem familiar.

Sobre o tema, pontificam os arts. 56 e 57 da Lei nº 6.015/73:

Art. 56.  O interessado, no primeiro ano após ter atingido a maioridade 
civil, poderá, pessoalmente ou por procurador bastante, alterar o nome, 
desde que não prejudique os apelidos de família, averbando-se a alteração 
que será publicada pela imprensa.

Art.  57. Qualquer alteração posterior  de nome, somente por exceção e 
motivadamente, após audiência do Ministério Público, será permitida por 
sentença do juiz a que estiver sujeito o registro, arquivando-se o mandado 
e publicando-se a alteração pela imprensa.
 
Como se infere, interpretando as normas acima explicitadas, 

vislumbra-se que o princípio balizador da questão, tangente à imutabilidade do 
nome, deve servir de norte para aplicação da lei ao caso concreto.
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Pois  bem,  na  presente  demanda  insta  considerar  que  as 
interessadas  são  menores  de  idade,  fato  que,  observada  as  peculiaridades, 
compromete  a  própria  legitimação  para  a  demanda,  porquanto  motivada  pelo 
desejo dos pais ao acréscimo do sobrenome, na medida em que ambas as meninas 
já  possuem  os  patronímicos  dos  genitores,  não  se  justificando  o  acréscimo 
pretendido.

Com efeito, não sendo as apelantes maiores, tampouco sendo 
caso  de  modificação  justificável,  seja  por  erro  claro  de  grafia  ou  potencial 
constrangimento ou embaraço ao indivíduo, a pretensão não merece respaldo. 

Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado do TJRS:

REGISTRO  CIVIL  DAS  PESSOAS  NATURAIS.  RETIFICAÇÃO  DE 
ASSENTO DE NASCIMENTO DE MENOR. SOBRENOME SEM ERRO 
DE  GRAFIA  OU  PASSÍVEL  DE  CAUSAR  EMBARAÇO  À 
INTERESSADA.  PREFERÊNCIA  DOS  GENITORES  QUE  NÃO 
JUSTIFICA A MODIFICAÇÃO. PRINCÍPIO DA IMUTABILIDADE DO 
NOME. POSSIBILIDADE DA INTERESSADA, APÓS A MAIORIDADE, 
POSTULAR A RETIFICAÇÃO, CONFORME SEU DESEJO. EXCEÇÕES 
PREVISTAS  NA LEI  DOS  REGISTROS  PÚBLICOS  (LEI  Nº  6.015/73). 
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  MANTIDA.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA, POR MAIORIA. (Apelação Cível Nº 70036482321, Oitava 
Câmara Cível, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julg. em 22/07/2010) 

Assim,  inexistindo  qualquer  circunstância  justificável  para 
alterar a validade do registro, a pretensão não deve ser atendida, porquanto não 
inserida  nas  restritas  hipóteses  da  lei,  pelo  que  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  27  de 
janeiro de 2015, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do 
julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e os Exmos. Juízes Convocados 
Marcos Coelho de Salles e João Batista Barbosa.  Presente ao julgamento o Exmo. 
Dr. Marcos Vilar Souto Maior, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB,  em João Pessoa-PB,  12 de fevereiro de 
2015.

Dr. Marcos Coelho de Salles
Juiz Convocado/Relator p/ o acórdão
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